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Elaborados com base nos informativos divulgados pelo Superior Tribunal de Justiça1

PROCESSO	� REsp 1.729.143-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, por una-
nimidade, julgado em 12/02/2019, DJe 15/02/2019, 

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Art. 941, § 3o, CPC/2015. Ausência de juntada dos votos 
divergentes. Nulidade do acórdão configurada. Republica-
ção. Necessidade. Nulidade do julgamento. Inexistência

DESTAQUE

Haverá nulidade do acórdão que não contenha a totalidade dos votos decla-
rados, mas não do julgamento, se o resultado proclamado refletir, com exatidão, a 
conjunção dos votos proferidos pelos membros do colegiado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A razão de ser do § 3o do art. 941 do CPC/2015 está ligada, sobretudo, à exigência 
de fundamentação, inerente a todas as decisões judiciais, nos termos do art. 93, IX, 
da Constituição Federal e, em consequência, à observância do direito fundamental 
ao devido processo legal, na medida em que, na perspectiva endoprocessual, a norma 
garante às partes o conhecimento integral do debate prévio ao julgamento, permitindo 
o exercício pleno da ampla defesa, e, na perspectiva extraprocessual, confere à socie-
dade o poder de controlar a atividade jurisdicional, assegurando a independência e a 
imparcialidade do órgão julgador. Noutra toada, a publicação do(s) voto(s) vencido(s) 
municia a comunidade jurídica de fundamentos outros que, embora não constituam 
a razão de decidir (ratio decidendi) do colegiado, têm o condão de instigar e ampliar a 
discussão acerca das questões julgadas pelas Cortes brasileiras e pode, inclusive, sinali-
zar uma forte tendência do tribunal à mudança de posicionamento. Assim sendo, afir-
ma a doutrina que “o acórdão, para o CPC/2015, compõe-se da totalidade dos votos, 
vencedores e vencidos”. Nesse sentido, a inobservância da regra do § 3o do art. 941 do 
CPC/2015 constitui vício de atividade ou erro de procedimento (error in procedendo), 

1	 Elaborado com base nos informativos 642, 643, 644 e 645 do STJ
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porquanto não diz respeito ao teor do julgamento em si, mas à condução do proce-
dimento de lavratura e publicação do acórdão, já que este representa a materialização 
do respectivo julgamento. Assim, há nulidade do acórdão, por não conter a totalidade 
dos votos declarados, mas não do julgamento, pois o resultado proclamado reflete, 
com exatidão, a conjunção dos votos proferidos pelos membros do colegiado. Cabe 
ao tribunal de origem providenciar a juntada do(s) voto(s) vencido(s) declarado(s), 
observando, para tanto, as normas de seu regimento interno, e, em seguida, promover 
a sua republicação, nos termos do § 3o do art. 941 do CPC/2015, abrindo-se, em con-
sequência, novo prazo para eventual interposição de recurso pelas partes.

PROCESSO	� REsp 1.520.710-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, por unanimidade, julgado em 18/12/2018, 
DJe 27/02/2019 (Tema 587)

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Honorários Advocatícios. Execução de sentença contra a 
Fazenda Pública. Concomitância de embargos à execução. 
Bilateralidade de créditos. Inocorrência. Compensação das 
verbas honorárias. Impossibilidade. Tema 587.

DESTAQUE

Inexiste reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos (pres-
supostos do instituto da compensação, art. 368 do Código Civil), o que implica a 
impossibilidade de se compensarem os honorários fixados em embargos à execu-
ção com aqueles fixados na própria ação de execução.

INFORMAÇÕES DE INTEIRO TEOR

Trata a controvérsia sobre a possibilidade ou não da compensação da ver-
ba honorária fixada em execução e em seus consequentes embargos à execução. 
Quanto ao tema, tanto a Primeira Seção, quanto a Primeira e Segunda Turmas, vêm 
negando a possibilidade de compensação entre as verbas honorárias fixadas na exe-
cução e nos embargos à execução. Ademais, a jurisprudência, ao determinar que 
os honorários advocatícios pertencem ao advogado, e não à parte vencedora, e ao 
estabelecer que possuem natureza alimentícia, fixou premissas que não legitimam 
a compensação da verba, quando fixados em processos distintos. É evidente que 
a ausência de reciprocidade ou de bilateralidade de créditos impede que seja pro-
cedida a compensação de verbas honorárias fixadas no processo de conhecimento 
com as fixadas no processo de embargos à execução.
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PROCESSO	� REsp 1.520.710-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Mar-
ques, Corte Especial, por unanimidade, julgado em 
18/12/2018, DJe 27/02/2019 (Tema 587)

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Honorários Advocatícios. CPC/1973. Execução de senten-
ça contra a Fazenda Pública. Concomitância de embargos à 
execução. Autonomia das ações. Arbitramento de honorá-
rios em cada uma delas. Possibilidade. Tema 587.

DESTAQUE

Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, 
razão por que os honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas 
ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão 
recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite 
máximo previsto no § 3o do art. 20 do CPC/1973.

INFORMAÇÕES DE INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia sobre a possibilidade ou não de cumulação da verba 
honorária fixada em embargos à execução de sentença contra a Fazenda Pública 
com aquela arbitrada na própria execução. Na hipótese, o tribunal de origem deci-
diu que é cabível a fixação de honorários advocatícios em execução individual de 
sentença proferida em ação coletiva contra a Fazenda Pública, ainda que não em-
bargada (Súm. no 345/STJ), e na hipótese de interposição de embargos à execução, 
os honorários anteriormente arbitrados em sede de execução de sentença incidirão 
na parcela incontroversa, ao passo que sobre a parcela controvertida incidirá su-
cumbência única, a ser arbitrada apenas ao final dos embargos à execução. A juris-
prudência deste Superior Tribunal de Justiça vem admitindo a cumulação de ver-
bas honorárias fixadas na execução e nos embargos à execução, sendo necessário, 
apenas, que o somatório dos valores obedeça ao limite percentual máximo previsto 
no § 3o do art. 20 do CPC/1973. De fato, não se pode negar o estreito vínculo entre 
a execução e a ação incidental de embargos a ela opostos, de modo que, embora 
as ações não se confundam, o evento fixação dos honorários sucumbenciais numa 
ação repercute na outra, dado que a autonomia entre elas é relativa. O resultado 
de uma influi no da outra. Assim, por exemplo, fixados honorários de 10% na 
execução, para o caso de pronto pagamento, manejados embargos à execução: 
I) caso improvidos estes, os honorários de sucumbência na ação incidental esta-
rão limitados ao máximo de 10%, para que não se ultrapasse o teto de 20% pre-
visto no § 3o do art. 20 do CPC/1973; II) noutro giro, caso providos os embargos à 
execução, os honorários de sucumbência em favor da parte executada poderão ser 
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fixados até o limite do teto de 20% previsto no § 3o do art. 20 do CPC/1973, fican-
do sem efeito a anterior fixação dos honorários de 10% na execução, para o caso 
de pronto pagamento, pois a base de cálculo daqueles passa a ser zero. O exemplo 
acima demonstra a impossibilidade de os honorários advocatícios serem fixados de 
forma propriamente autônoma e independente em cada uma das referidas ações, 
embora estas não se confundam.

PROCESSO	� REsp 1.686.659-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Pri-
meira Seção, por maioria, julgado em 28/11/2018, DJe 
11/03/2019 (Tema 777)

RAMO DO DIREITO	 DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO REGISTRAL

TEMA	� Certidão da Dívida Ativa - (CDA). Protesto. Possibilidade. 
Art. 1o, parágrafo único, da Lei no 9.492/1997 com a reda-
ção da Lei no 12.767/2012. Legalidade. Tema 777.

DESTAQUE

A Fazenda Pública possui interesse e pode efetivar o protesto da CDA, docu-
mento de dívida, na forma do art. 1o, parágrafo único, da Lei no 9.492/1997, com 
a redação dada pela Lei no 12.767/2012.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR	

É importante esclarecer inicialmente que, a esse respeito, o e. STF concluiu 
o julgamento da ADI 5.135/DF, confirmando a constitucionalidade da norma, 
fixando a tese de que «O protesto das Certidões de Dívida Ativa - (CDA) constitui 
mecanismo constitucional e legítimo, por não restringir de forma desproporcional 
quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não 
constituir sanção política». Passando-se à análise do protesto da CDA, sob o prisma 
da compatibilidade do art. 1o, parágrafo único, da Lei no 9.492/1997 (redação 
dada pela Lei no 12.767/2012) com a legislação federal que disciplina o específico 
processo executivo dos créditos da Fazenda Pública (Lei no 6.830/1980), a questão 
não é nova, tendo sido analisada pelo e. STJ no REsp 1.126.515/PR, cujos funda-
mentos se mantêm no atual quadro normativo positivo e seguem abaixo reproduzi-
dos. De acordo com o art. 1o da Lei no 9.492/1997, “Protesto é o ato formal e solene 
pelo qual se provam a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em 
títulos e outros documentos de dívida”. A Lei no 12.767/2012 acrescentou o pará-
grafo único ao art. 1o da Lei no 9.492/1997, para de modo expresso prescrever que 
a CDA pode ser levada a protesto. A norma, já em sua redação original rompeu com 
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antiga tradição existente no ordenamento jurídico, consistente em atrelar o protes-
to exclusivamente aos títulos de natureza cambial (cheques, duplicatas, etc.). Não 
bastasse isso, o protesto, além de representar instrumento para constituir em mora 
e/ou comprovar a inadimplência do devedor, é meio alternativo para o cumprimen-
to da obrigação. Sob essa ótica, não se faz legítima qualquer manifestação do Poder 
Judiciário tendente a suprimir a adoção de meio extrajudicial para cobrança dos 
créditos públicos. A circunstância de a Lei no 6.830/1980 disciplinar a cobrança 
judicial da dívida ativa dos entes públicos não deve ser interpretada como uma 
espécie de “princípio da inafastabilidade da jurisdição às avessas”, ou seja, engessar 
a atividade de recuperação dos créditos públicos, vedando aos entes públicos o 
recurso a instrumentos alternativos (evidentemente, respeitada a observância ao 
princípio da legalidade) e lhes conferindo apenas a via judicial – a qual, como se 
sabe, ainda luta para tornar-se socialmente reconhecida como instrumento célere e 
eficaz. É indefensável, portanto, o argumento de que a disciplina legal da cobrança 
judicial da dívida ativa impede, peremptoriamente, a Administração Pública de ins-
tituir ou utilizar, sempre com observância do princípio da legalidade, modalidade 
extrajudicial para cobrar, com vistas à eficiência, seus créditos.

PROCESSO           	 �REsp 1.715.256-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
13/02/2019, DJe 11/03/2019 (Tema 118)

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Definição do alcance da tese firmada no  tema 118/
STJ  (REsp 1.111.164/BA). Mandado de segurança. Duas 
situações delineadas pela jurisprudência do STJ. Primeira: 
pedido de declaração do direito à compensação tributária. 
Inexigibilidade de comprovação do efetivo recolhimento 
a maior do tributo. Operação de compensação sujeita a 
ulterior fiscalização da receita competente. Segunda: juízo 
específico das parcelas a serem compensadas ou em que 
os efeitos da sentença supõem a efetiva realização da com-
pensação. Comprovação cabal dos valores indevidamente 
recolhidos. Necessidade. Tema 118.

DESTAQUE		   

Tratando-se de Mandado de Segurança impetrado com vistas a declarar o di-
reito à compensação tributária, em virtude do reconhecimento da ilegalidade ou 
inconstitucionalidade da exigência da exação, independentemente da apuração dos 
respectivos valores, é suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impe-
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trante ocupa a posição de credor tributário, visto que os comprovantes de recolhi-
mento indevido serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, quando 
o procedimento de compensação for submetido à verificação pelo Fisco; de outro 
lado, tratando-se de Mandado de Segurança com vistas a obter juízo específico so-
bre as parcelas a serem compensadas, com efetiva investigação da liquidez e certeza 
dos créditos, ou, ainda, na hipótese em que os efeitos da sentença supõem a efetiva 
homologação da compensação a ser realizada, o crédito do contribuinte depende 
de quantificação, de modo que a inexistência de comprovação cabal dos valores 
indevidamente recolhidos representa a ausência de prova pré-constituída indispen-
sável à propositura da ação.	 	

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De início, esclareça-se que a questão se encontra delimitada ao alcance da 
aplicação da tese firmada no Tema 118/STJ (REsp. 1.111.164/BA, da relatoria do 
eminente Ministro Teori Albino Zavascki, submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC/1973), segundo o qual é necessária a efetiva comprovação do recolhi-
mento feito a maior ou indevidamente para fins de declaração do direito à com-
pensação tributária em sede de mandado de segurança. Nos termos da Súmula 
no 213/STJ, o mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração 
do direito à compensação tributária. No entanto, ao sedimentar a Tese 118, a 
Primeira Seção desta Corte firmou diretriz de que, tratando-se de mandado de 
segurança que apenas visa à compensação de tributos indevidamente recolhidos, 
impõe-se delimitar a extensão do pedido constante da inicial, ou seja, a ordem 
que se pretende alcançar para se determinar quais seriam os documentos indis-
pensáveis à propositura da ação. Logo, postulando o contribuinte apenas a con-
cessão da ordem para se declarar o direito à compensação tributária, em virtude 
do reconhecimento judicial transitado em julgado da ilegalidade ou inconstitu-
cionalidade da exigência da exação, independentemente da apuração dos respec-
tivos valores, é suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impetrante 
ocupa a posição de credor tributário, visto que os comprovantes de recolhimento 
indevido serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, quando o pro-
cedimento de compensação for submetido à verificação pelo Fisco. Todavia, a 
prova dos recolhimentos indevidos será pressuposto indispensável à impetração 
quando se postular juízo específico sobre as parcelas a serem compensadas, com 
a efetiva investigação da liquidez e certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese em 
que os efeitos da sentença supõem a efetiva homologação da compensação a ser 
realizada. Somente nessas hipóteses o crédito do contribuinte depende de quan-
tificação, de modo que a inexistência de comprovação cabal dos valores indevi-
damente recolhidos representa a ausência de prova pré-constituída indispensável 
à propositura da ação mandamental.	
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PROCESSO	� REsp 1.724.453-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por 
unanimidade, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019

RAMO DO DIREITO		 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Agravo de instrumento. Art. 1.015, VII, do CPC/2015. 
Pedido de exclusão de litisconsorte. Decisão interlocutó-
ria de indeferimento. Irrecorribilidade imediata.

DESTAQUE

Não cabe agravo de instrumento contra decisão de indeferimento do pedido 
de exclusão de litisconsorte.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O propósito recursal é definir se o conceito de "decisões interlocutórias que 
versarem sobre exclusão de litisconsorte", previsto no art. 1.015, VII, do CPC/2015, 
abrange somente a decisão que determina a exclusão do litisconsorte ou se abrange 
também a decisão que indefere o pedido de exclusão. Inicialmente, destaque-se 
que o CPC/2015 disciplinou, de modo específico, sobre os vícios de que padecerão 
as sentenças proferidas sem a integração de um litisconsorte: (i) na hipótese de 
litisconsórcio necessário e unitário, a sentença é nula (art. 115, I); (ii) na hipótese 
de litisconsórcio necessário e simples, a sentença será ineficaz em relação aos que 
não foram citados (art. 115, II); (iii) e, em ambas as situações, o não atendimento 
da ordem judicial que determina a integração do polo passivo para a inclusão dos 
litisconsortes necessários faltantes acarretará a extinção do processo (art. 115, pa-
rágrafo único). Justamente porque a errônea exclusão de um litisconsorte é capaz 
de invalidar a sentença de mérito, inclusive porque à parte excluída deveria ser 
facultada a ampla participação na atividade instrutória, é que se admite que a deci-
são interlocutória com esse conteúdo seja, desde logo, reexaminada pelo tribunal, 
antes da sentença. Essa é a razão de existir do art. 1.015, VII, do CPC/2015. To-
davia, não se verifica a mesma consequência jurídica quando se examina a decisão 
interlocutória que rejeita excluir o litisconsorte. A manutenção, no processo, de 
uma parte alegadamente ilegítima não fulmina a sentença de mérito nele proferida, 
podendo o tribunal, por ocasião do julgamento do recurso de apelação, reconhe-
cer a ilegitimidade da parte e, então, exclui-la do processo. Por mais que o texto 
legal seja amplo e genérico – realmente, o conceito de "versar sobre" previsto no 
art. 1.015, caput, do CPC/2015, é bastante elástico e comporta debate sobre a sua 
real abrangência – a boa hermenêutica não autoriza que se coloquem, na mesma 
hipótese, questões assentadas em premissas teóricas distintas ou que sejam ontolo-
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gicamente diferentes. Nesse aspecto, sublinhe-se que ambas as decisões interlocu-
tórias poderão ser reexaminadas pelo tribunal, diferenciando-se o momento em que 
a parte poderá exercer o direito de recorrer (na exclusão, imediatamente por agravo; 
na manutenção, posteriormente por apelação), o que é lícito, legítimo e justificável. 
O regime recursal diferenciado criado pelo legislador na hipótese se assentou em 
razão de um aspecto objetivo da controvérsia (maior gravidade do ato que exclui o 
litisconsorte em relação ao ato que o mantém). Ademais, quando quis, o CPC/2015 
expressamente estabeleceu o cabimento recursal para a hipótese de acolhimento e 
de rejeição do requerimento da parte, como se verifica, por exemplo, no art. 1.015, 
IX, que expressamente prevê a recorribilidade imediata da decisão interlocutória que 
versar sobre a admissão e também sobre a inadmissão de intervenção de terceiros.

PROCESSO	� QO no REsp 1.665.599-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Corte Especial, por unanimidade, julgado 
em 20/03/2019, DJe 02/04/2019 (Tema 291)

RAMO DO DIREITO	 DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO FINANCEIRO

TEMA	� Revisão de entendimento consolidado em tema repetiti-
vo. Tema 291/STJ. Período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório. 
Juros de mora. Cabimento. Entendimento fixado pelo STF, 
em repercussão geral. Tema 96/STF.

DESTAQUE

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização 
dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente cumpre salientar que do julgamento do REsp 1.143.677/RS (rel. 
min. Luiz Fux, DJe 04/02/2010), este Superior Tribunal de Justiça fixou a tese 
(Tema Repetitivo 291/STJ) no sentido de que não incidem juros moratórios entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da Requisição de Pequeno Valor – 
RPV. No entanto, sobreveio o julgamento do Recurso Extraordinário 579.431/RS, 
sob a relatoria do ministro Marco Aurélio (DJe 30/06/2017), com repercussão geral 
reconhecida e julgada, tendo sido fixada a tese de que incidem os juros da mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou 
do precatório (Tema 96/STF). De acordo com a orientação fixada pelo STF, o termo 
inicial dos juros moratórios é a citação, que deverão incidir até a data da requisi-
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ção ou do precatório. Assim, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança e da isonomia, nos termos do art. 927, § 4o do CPC/2015, 
é patente e evidente a necessidade de revisão do entendimento consolidado no 
enunciado de Tema Repetitivo 291/STJ, a fim de adequá-lo à nova orientação fixada 
pelo egrégio Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do RE 579.431/RS 
(Repercussão Geral - Tema 96/STF).

PROCESSO	� AREsp 1.241.527-RS, Rel. Min. Francisco Falcão, por 
unanimidade, julgado em 19/03/2019, DJe 26/03/2019

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA	� ICMS. Regime especial de fiscalização. Contribuinte deve-
dor contumaz. Creditamento condicionado à comprova-
ção da arrecadação do imposto. Possibilidade.

DESTAQUE

O creditamento pelo adquirente em relação ao ICMS destacado nas notas fis-
cais de compra de mercadorias de contribuinte devedor contumaz, incluído no 
regime especial de fiscalização, pode ser condicionado à comprovação da arreca-
dação do imposto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Saliente-se, de início, que o ato do governo local regula um procedimento 
especial, aplicável não a qualquer contribuinte, mas sim ao contribuinte devedor 
contumaz, o que é especialmente relevante porque pretende conferir tratamento 
tributário distinto ao contribuinte devedor reincidente em detrimento daquele que 
é adimplente. A exigência de que a nota fiscal – emitida pelas empresas submetidas 
ao regime especial de fiscalização – seja acompanhada pelo comprovante de arre-
cadação, referente ao crédito de ICMS, significa garantir que o tributo destacado 
seja pago à vista. Com isso, implementa-se uma vigilância diferenciada a quem 
reiteradamente cobra o ICMS do consumidor e não repassa o valor cobrado. Não se 
trata de uma punição a quem é considerado devedor contumaz, mas sim de não lhe 
conferir um prêmio (pagamento diferido do ICMS e compensação de um crédito 
ficto, recolhido ou não). Assim, não há que se falar em violação do princípio da não 
cumulatividade, muito menos aos princípios da proporcionalidade ou razoabilida-
de. Caso fosse afastada a aplicação do Decreto, o contribuinte submetido ao regime 
especial de fiscalização, além de não recolher o tributo, geraria um crédito para o 
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comprador da mercadoria. Daí a finalidade desse procedimento especial de evitar 
que sejam assegurados créditos de ICMS a empresas identificadas como devedoras 
reincidentes, alertando ao adquirente de mercadorias, fornecidas por esses deve-
dores, que tenha cautela em relação ao creditamento de ICMS que seja ou venha a 
ser recolhido. Igualmente, por meio desse procedimento, os devedores contumazes 
autorizam que o Fisco se acautele contra uma prática que transformava a nota fiscal 
em um artifício de captação de dinheiro nas operações com débito de ICMS a ser 
gerado, lesando interesses da coletividade. Portanto, não obstante a jurisprudência 
do STF (em especial, com suporte nas Súmulas no 70, 323 e 547) tenha rechaçado 
a aplicação de sanções como interdição de estabelecimento e apreensão de merca-
dorias como meios indiretos de cobrança de tributos, tal hipótese não é a presente, 
porque se trata apenas de afastar um prêmio ao devedor contumaz, não havendo 
que se falar em inconstitucionalidade ou ilegalidade.
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